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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDA COSTA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA ISABEL DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : REGINA LUCIA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : LUCICREA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS E OUTRO(S) - 

RN019411
JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
EDUARDO ANTONIO DANTAS NOBRE - RN001476

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ENQUADRAMENTO DA CAUSA NA COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. QUERELA NULLITATIS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
PROLATOR DA DECISÃO IMPUGNADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - In casu, rever conclusão da Corte de origem, quanto ao enquadramento da causa 
na competência do Juizado Especial, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7 desta Corte.
III - Esta Corte orienta-se no sentido de que o Juízo que proferiu a decisão 
supostamente viciada tem competência para processar e julgar a Ação Anulatória.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte do Recurso Especial dos servidores e negou-lhe provimento, ante a incidência da 
Súmula n. 7/STJ e fundado na jurisprudência pacífica desta Corte.
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Sustentam os Agravantes, em síntese, não incidir óbice apontado, bem 
como ser inaplicável o precedente invocado, porquanto o valor da causa afasta a 
competência dos Juizados Especiais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 564e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Consoante registrado anteriormente, o tribunal de origem, após minucioso 

exame dos elementos fáticos contidos nos autos, afastou alegação de incompetência 
absoluta dos juizados, nos seguintes termos (fls. 395/398e):

 
A leitura atenta dos termos do recurso autoriza a conclusão de que aquilo 
que a recorrente aponta como deficiência da fundamentação (omissão) em 
verdade representa discordância com a interpretação dada por esta 
Terceira Turma. Isto porque não se tratando de situação passível de 
enquadramento em qualquer das situações arroladas no parágrafo 1º do art. 
3º da Lei nº 10.259/2001 e não demandando o objeto da ação instrução 
probatória de grande complexidade, remanesce, em verdade, a análise de 
questão de mérito unicamente de direito, ressalta evidente a competência 
dos Juizados Especiais Federais.

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. pretensão de 
reexame de prova. SÚMULA Nº 07 DO STJ. DEMONSTRAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. ASPECTO 
SUBJETIVO.
A teor do enunciado da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, se a 
reforma do julgado depende do reexame da prova, o recurso especial não 
pode prosperar.
Impossibilidade de exame com base na divergência pretoriana, pois, ainda 
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que haja grande semelhança nas características externas e objetivas, no 
aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 291.128/ES, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO RECONHECIDA NA ORIGEM. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos elementos 
suficientes capazes de demonstrar a efetiva dependência econômica da 
parte autora em relação ao neto falecido.
2. A pretensão de reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 688.078/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015)

 
De outra parte, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual o Juízo que proferiu a decisão supostamente 
viciada tem competência para processar e julgar a Ação Anulatória.

Nesse sentido:
 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA EM AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. É CABÍVEL AÇÃO 
ANULATÓRIA CONTRA ATO JUDICIAL EM QUE ESTA FOR 
MERAMENTE HOMOLOGATÓRIA. O JUÍZO QUE PROFERIU A 
DECISÃO SUPOSTAMENTE VICIADA TEM COMPETÊNCIA PARA 
PROCESSAR E JULGAR A AÇÃO ANULATÓRIA (QUERELA 
NULLITATIS). AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo 2).
2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 
como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.
3. Na origem foi proposta Ação Anulatória, com pedido de tutela antecipada, 
pelo MUNICÍPIO DE BEBEDOURO/SP contra RICARDO MORAES e 
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MIRIAN DE LOURDES TALARICO MORAES objetivando a anulação dos 
atos objeto da sentença homologatória de desistência proferida na Ação de 
Desapropriação e os efeitos dela decorrentes, bem como a condenação dos 
expropriados à devolução dos valores parcialmente recebidos.
4. Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento segundo o qual é 
cabível a Ação Anulatória nos termos da lei civil, diversa da rescisória, 
contra ato judicial que não dependa de sentença, ou em que esta for 
meramente homologatória, conforme o art. 486 do CPC/1973 (AgRg no 
REsp. 1.440.037/RN, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 
18.9.2014; AgRg na Pet 9.274/BA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe 13.8.2013).
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão que o Juízo que 
proferiu a decisão supostamente viciada tem competência para processar e 
julgar a Ação Anulatória, também denominada querela nullitatis (AgRg na 
Pet 10.975/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
3.11.2015; CC 114.593/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe 1.8.2011).
6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 839.017/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCOMPETÊNCIA DO STJ 
PARA APRECIAR QUESTÃO CONSTITUCIONAL. QUERELA 
NULLITATIS. FALTA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar se a coisa julgada é 
inconstitucional, sob pena de invasão da competência do STF. Dessarte, 
descabe ao STJ analisar questão constitucional em Recurso Especial, ainda 
que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.
2. A indicada afronta ao art. 3°, III, da Lei 10.259/2001 não pode ser 
analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse 
dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Entende o STJ que "tem competência para processar e julgar a querela 
nullitatis o juízo que proferiu a decisão supostamente viciada", no caso dos 
autos, foi a "Turma Recursal do Rio Grande do Norte inserida no âmbito dos 
Juizados Especiais Federais, regidos pela Lei 10.259, de 12.07.2001."(CC 
114.593/SP, Relatora Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, 
DJe 1.8.2011). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.199.335/RJ, Relator 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22.3.2011, e (AgInt na Pet 
13.071/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
26.5.2020).
4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte não provido.
(REsp 1939930/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 16/08/2021)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
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ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
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em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.980.247 / RN
Número Registro: 2022/0001464-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0804947-44.2019.4.05.8400

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDA COSTA DE OLIVEIRA
RECORRENTE : MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA
RECORRENTE : MARIA ISABEL DE OLIVEIRA
RECORRENTE : REGINA LUCIA DE OLIVEIRA
RECORRENTE : LUCICREA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

EDUARDO ANTONIO DANTAS NOBRE - RN001476
JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS E OUTRO(S) - RN019411

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDA COSTA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA ISABEL DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : REGINA LUCIA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : LUCICREA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS E OUTRO(S) - RN019411

JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
EDUARDO ANTONIO DANTAS NOBRE - RN001476

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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